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Ano IX. Número 1.741 e 1.742 Macapá, 5a . e 6a.-fei'Jlas, 4/ 5 de outubro de 1973 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(E) N º 024 de 28 de setembro de 1973 

- Concede ao Imtituto Nacio:1al de Colonização e 
Refor ma Agrária (INCRA), uma á··pa de terras devolutas 
da União para a construção de sua sede nesta cidade. 

O Govert'!ador do Território Federal do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe confere o Item li, do Artigo 18, 
do Decreto-Lei n2 411, de 08 de ja·1eiro de 1969, e t endo 
em vista o q ue consta do I-rocesso n9 2800/73-SEGOV., 

RESOLVE : 

Art. 12 - Fica concediàa à Coordenadoria Regional 
do Norte do Instituto Nacional de Colonização e R eforma 
Agrária, na fo rma estabeltcida pela 11rt. 79 e seus pari:l­
g-dos, do Decreto-Lei nº 9.760, de 05 de setembro de 1946, 
a fl rea descrita neste Decreto e locsllzada no Município de 
Maca pá. 

Art. 2º - A área é destinada à construção da sede 
do Instituto Nacional de Colonizaç·ão e Reforma Agrária 
ONCRA), em 1'/lacapú e tem as seguintes indica ções e limi­
tes : 

Memorial Descri. i\< o: A área .r:ca situada no bairro 
Central da cidade de Macapá. Faz 1rente para a rua Ha­
mili on Silva, por onrle mede 70 metros; limitando-se a di­
reito. com a av. Antonio Coêlho de C<n·valho. por onde mede 
60 metros; pela esquerda com a av. -:>a!gado Filho, com a 
mesma extensão àa av. já citada e fu ndos com a á rea de 
tHras pertencente ao Exército Nacivnal, com medida igual 
a test ada Leste da Quadra. 

O t erreno é de cons is tê ncia fi rme, acha-se situad0 
sobre a Cotu-12 da cidade e apr esema- se em formação pla­
na na topografia local. 

§ Único - A área referida nef te artigo, compreende 
terras devolutas da União e não tem onus a lgum a gravá-ia. 

Art. 3Q - Este Decreto en tra-;, em vigor na data de 
sua publicação, r evogadas as dispo~ i ;ões em contrár io. 

Palácio do Satentrilio, em Macapé , 28 de setembro de 1973. 

84Q da República e 3 1 ~ da Cnação do Território Fe­
deral do Amapá. 

J osé Lisboa Fe ire 
Governa dor 

Dr. Abemor Coutinho 
Sec. de E.A.~. 

(PJ N º 1.510 de 01 de outubro de 1973. 

O Governador do Território Federal do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe sã o confe ridas em Lei, 

RESOLVE: 

Art. 1 Q - Exonerar , na form a do at·t.igo 75, item I, 
alínea «a•, da Lei n º 1711. de 28 de out ubro de 1952, Teo­
baldo Izldoro Rodrigues de Souza, Inspetor da Guarda 
Territorial, nível 14-A, do Quadro de Funcionários do Go­
verno deste Território, lotado na Sel'reta ria de Segu racça 
Pública, do cargo isolado de provimento em comissão, sím­
bolo 7-C, de Delegado de Polícia, a par tir de 1º de outubro 
do corrente ano. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário. 

Pal ~cio do Sf!tentrião, em Macapá, 01 de outubro d~t 1973· 

84° da República e 3 I 2 da Criação do Território Fe­
dera\ do Amapá. 

José Lisboa Freire 
Governador 

I 
GoveTno do Ten'itór'io Federal do Ampá 

Tomada de Preço n° 01 /73 ·C L 

A V ISO 

A Comissão de Licitação designada pelo Decreto 
(P) nº 1.348/73-GTFA, avisa aos interessados que se acha 
a berta a llcit:tciio de Tomada de Preço~ n 2 OI / 73-CL, para 
a realização de estudos e anteprojeto para um Porto no 
litoral de Macapá, Território Federal do Amapá. 

O recebimento das propos tas te rá lugar às HUJO hora s 
do dia 12 de no\'embro de 1973, na sala de reuniões da Se­
cretaria de Obras P úblicas sita à Avenida FAB, n 2 127(), 
em Macapá, capita l do Te~rltório Federal do Amapá. 

O Edital de Tomada de P reços encontra-se afixado 
no quadr~ de avisos da Secretaria de Obré's Públicas do 
Território. 

A documPntação relativa a Tomada de Pr eços en­
contra-se à e isposição dos in teressados, nos seguintes locais: 

a) Representação do Governo do Território em Bc­
lém-PA, s ita à rua 28 de setembro r.2 528. 

b) Representação do Governo do Território no Rio de 
Janeiro-GB, s ita à Avenida Nilo Peçanha, n2 155, sa las 
215/216, 

Maca pá, 20 de setembro de I 973. 

Eng0 Guilherme de Lima P aes 
Pte. da Comissão de Licitação 

Minist ério da Agricultura 

I nstüuto Nacional de Colonização e 
Ref'onna Agr áTia - JNCRA 

EDITAL 

de notificação do La nçamento e C'obrança do 
Imposto sobre a P ropriedade Terrioria l Rural, 
Taxa de Serviços Cadastrais, Contribuição Sin­
dical Rural e Contribuição ao Instituto Naclc­
nal de Colonização e Reforma Agr.:.ria. 

Pelo presente Edital, o Presidente do Instituto Nacio­
nal de Colonização e Reforma Agrár ia, no uso de suns 
atribuições e de acordo com o disposto no Artigo 10 do 
Decreto-Lei nQ 57, de 18 de novembro de 1966, notifica aos 
contribuintes do 1lnçamento e cobrança, referentes ao exer­
cício de 1973, do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
R ural, Taxa de Serviços Cadastrais, Contribuição Sindical 
RUJ·aJ (Dec. - Lei n2 l.lü6, de 15 de abril de 1971) e Con­
tribuição do INCRA ( Dec. - Lei nº 1.1 46, de 31 de dezem­
bro de 1970) dos imóveis r u rais localizados nas Unidades 
da Federação de Minas Gerais, P ernambuco, Ceará, Acre, 
Rondc;nia , Roraima, Amapá, Distrito Federal e P ará. 

O prazo normal de cobrança t erminará a 31 de de­
zembro de 1973, ficando os llontribuintes, a partir dessl'l 
data, sujeitos à s multas previstas em Lei. 

Outrossim, comunica que cópias do presente Edita l 
serão enviadas às Prefeitnra s Municipais, para afixação e 
demais providências de di\'ulg~ção (Art. 10 do Decreto-Lei 
n2 57), juntamente com os Avisos de Débito dos contribuin­
tes do Município. 

Os Av isos de Dé bito conterão o indicativo do Orgão 
Arrecadador e local de cobrança. 

Walter Costa Por to 
Presidente 
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As Repart içõe6P úblloa s 1 
Territoriais deverão remctPr f 
o expedi ente desti!lado ~\ pu- 1 

Mb:lt;üo neste DIAlUO OFI- ~ 
CIAL diàr iamente, a té às 
l3:il0 horas, exceto aos sá ba­
a os quando deverã~ fazô -lo 
11 té às 11:30 lJr,r as. 

As recla .naçut:.s pertinPn­
tes à matérla rotri tluida J,os 
nn~oR f!e ertos !l! cmisPfos, 
fleverão sm· formuladas por 
e sarito . à Seção {lo Heda çao, 
aa!:s 9 ú~ 1:1:3i l horas. no má­
ximo até í 2 h o r as após a 
sUida dos ól'gãos ol'iciais . 

EiCPEDIENTE I 
As Hupartiçõe>s l.,tíbl icas 

cingir-r.e·ão à o assiútHurlls 
QDUilii! remmtdas at'ê 23 de 
te n3rei'ro ti e cad!! ano :l às 
iniehldas, em qualqner épaou 
pelos órgilo.; com pen.m1es. 

1MPRENSA OFICIAL 
- · ·• •*• • 
DIRETOR 

Carl os de Antlrade I: ~..,rdes 
1 A riln de poasibi!Har a 
remC'saa de 1/'tllot·~:s acom~a­

i nharlos de esalareoifncut'OFo 
, quanto :l 3Ua a~1JiCa~a:o, soll­DIÁRIO 0 FlCIAL 

lmpreHo nas Ofic!'naa da JmpNus.t:. 1Hicial 
P.IACAF'A ~ T. F. AMAPA 

Cit8.n'OS nsl!m os lnterea~aJ~s 
J praf'irenaia!nmtc cheque ou 

1 
vale postal. 

Anual . 
ASS I NA T URAS 

Cr$ 
(( 

25 ,00 c,:õ~·s do8 ôrglios oiil)iuls só 

I 
Os suplt•mentos às tJdi-

O Sf~ [ornecerlto aos nssbante~:~ 12,5 . 
• Qlll!l as f.iOl iCitarem DO B :o Ua 

0,~5 

S e mestra l. 
Trimestlal 
Número avulso. l ~:t.fiSiuatura. 

({ 0,30 o lunclonúrio públicu re-
Os originais deverão ser 

dat ilografad~s e autenticados, 
~ess~:~l vacJas, por qurm de t:l­
'P.Itll -:.1suras e <'meneias. • . ... . (t,.,.,."' d I t . d "' , sí "'' ·A 011 . 1 , 1 1 eru , era um c!'cvnto "o 

«~R.· L~A- l'.,.ste.D:«rlo c1:le ~ncoP nea~p~:·a. tu: 10uu.ltHa Llzer jt;s a êst., .c.xcetuadas as para o ex­
terior, que serfw s e m p r c 
anuais as aae;in!lluras pud _r­
se-ão tomr . .r, <'ln qualquer 
época. por ~>eis meses ou um 
l!.llO. 

r a ntl S~la::>, ~ Hncw~.al e InteinacJOnal ~? In pr .2s', da de!' COnte, d.; YCI·á provar e ela 
GllOl E_!:.. PR~SS, rw «l:3ra81~~Iwpe~HI Hot~ _:___ _ cundiç&o oo ate da a~sillatut·a 

Para racilitar aun assi•11 n-J A fuJ de '-' itar s<lll•:ão I 
tos. t; VC'l'ilicu~·fw uo pr::uw de <lc continuidd k. no rocE· ui- . O eusto de caua ~x.:rnplV:r 
\'ülit!r de de• 8U!lt~ f•SW'~.tt'ras, meuto dPs JCI ;!\JS, .! c - t• m: atra,;óldo dos o1gao,; oti­
u.l r:11·rt' •li;:~rinr do rnde ê- 015 tu::slnt•nles provllen lar a cidP. se"á, u·~ venda antlllo 
çn Vlttr imFrt•nos o uüu t ro respt-di Ya T'Hiovaçáo eom acre:H:ida rle t'f$ t,O l ~tl d!~ 
úü ta:ão de . eListro • me~ e antecedê rcia minimu <k trio- rut-smo nno. e dd Cl'$ ~U.U 

A3 ussin,.turas venciclas 
!HHlerão ser suspt·nsns SCtl• 
aviso prévio. o auo (;tn q w limla r ·1. ta (30J d':u. por ano de;.:orndo. 

---------- -------------------------- -----
lkuulamcnio tla Sccrrt:~ria d,• ~f'!illr:mra Públira 

SE r.; L 11 

((.'ont. elo número nnterior) 

IH - encaminhar à~ Dckgncias comçotcntes os casos 
afetos .1s respectivas especi::li-.i.ltie.·, 

IV - manter <!m di:J a t:cçáo de regist'O de ocor­
r ências, elabonndo pari ~s dn.t n:;t:J •1ciadas e eno.minhan­
do-as à Divisão de l'olh:Ja J ud;clÍ,rla; 

V - co11ter os ébrios, turtlu !c nt0s e desordeiros, to ­
mando ns devlJn~ medidas; 

VI - cooperar diret amente com a Divisão de Pol:cia 
J udi::iária à qual estão su!Jordlnados, cumpríado a sua ori­
entaçl:to. 

§ 12 - As seções que intcgmm os órgãos compreen­
didos na Divisão de Polícia J ttdicd1rin compete procede r 
diligencias e os ser viços que lhes forem ntinentes de acor­
ao com as r espectivas especialid<!des. 

§ 22 - Aos Cartórios mencionados na Divisão de 
Polícia Judiciária, sob a r esponsabilidade de um Escri\'llo, 
compete instaurar na forma da legi~ln~ ão em , igor , o~ pro­
cessos penais de competência das re~pecli\ as Delegacia:;. 

Art. 2-! - 11. Divisão d~ Op<:rações c HT' pete apoiar e 
fiscalizar as atJvidades L'eferentes à movim~ntc.ç&o do pcs­
soGl técnico especializado, das concessões cos ~erviços da 
policia marítima, aérea e de frcnteirn e das ertraóas e saí­
das de e strangeiros, obede":dns ns normas vist.ntes, ber.1 
como a orienta<,:ão, execuçãl) e fisca lizJ§'ào rias abividades 
t·efeL·eJ1tE:s n pesncal, material. oLra, , exatoria e contabi lica­
de, bem ossim à execução e direqào dos servi.;os de trans­
porte da Secretaria , inclusive controle do movimen to da 
garagem. 

Art. 2!1 - Ao ser viço de Coorclennção, F iscalização e 
Infor mações, compete: 

- Orientação, execução c f iscalização do pessoal, 
m aterial, orçamento, esta tística, obros. exntoria e contabili­
dade; 

Il - execução dos servi~·os burocrati~:os do Secretá-
rio da Seeretaria d e Segurança Public!l; 

II I - controle do protocolo geral dn SEGUP ; 

IV - outros encargos determinados pelo Secret>ário. 

Art. 26 - Ao Serviço de Rt!gistro de Estrangeiros 
compete: 

I - a fiel observância da lagislação de entt adn, per­
m anên cia e salda de est rangeiros; 

II - o registro de estrangeiros; 

III - a repressão e processamento de todas as in-

f mções previr:tns JU lejlslaçiio de entrads, permanência e 
snlda de estr;mgeiros; 

IV - a efetivsçf.o das medidas legais de reportição 
a expulsão; 

V - a r~alização de sindicância neeess,rin à irJs­
t rução dos process"s c. J nntNrolização; 

VI - hvestigaç. u em torno das ntividades ilícitas 
de estr&c ngeír•)S ou m:donais conira os interc>ses da po­
lítica ncoion1.L 

1\rt. 27 - Ao s. rviço de Políc:a Marítima, Aérea e 
de Fronteira, comp0;te: 

I -- 0 ;:n liciume:1to de portos, praias, doc"'s, baías, 
aeroportos e fronteiras; 

li - n fiscal'zaçiÍo da cntvada e snída de emsarcações 
e aer onáves de qtulqu:r espêcie: 

III - proceder visl!as em toda as ernbarcoções marl­
t imas e áere!J J . de trf.!f ~o in I ernaclonal, que entrarem e saí­
rem do porLo e aeropor w e iiscaliuu· as de tráfego nacienal. 
snlvo a~ mil;l'"u·es dt g.,errn; 

IV - in.peciJna · o embarque e desemb:>rque de pas­
sa;;eiros proc• d~ndo o e:•ame dos docum,"ntos dos que \'i:l­
j~tem em un larcaç•jes m.'lrí~imas o áerc,as sujeitas à visitas , 
bem co no clett- I' os su oeito:' ou actuele~ 0>1ja capclll'a forre­
aomcndada úcl nec-?ssÃda a eeguranç~ vublica; 

V - exigir dos •assagelrc.s que tenham de embsrcur 
ou desen;!Jart~r p:tra G exterior, seu~ documentos devida­
mente rt>gula ·izado$; 

VI - i npedir o ambarquR e desembarque de todo 
aquele que e~tiver cortpreendido nas disposições pre-vistas 
nas leis que "egula:n o entrada e ssida de estnmgeíros no 
Território N a·~ional; 

VII - opor os «Vi•;tos• de t?mbarque e desembarque 
nos docume·1tos do~ p .. ssageiros que se destinam ou pro­
cedam do ext~rio r ; 

VIII - efetu:1r toda e qu3lquer de ligêr..c la às emb:n·­
cações e aeroná\'eis, quando julgada necessá ria ao servi~·o 
público; 

XI - auxiliar as autoridades polici3is, judiciárias e 
fiscais na prevenção e repressão aos de litos; 

X - apreender quaisquer gêneros e>u mercadorias de 
proc<!dt!:1cia s :.1speita, e 1caminhando-ns à autoridade compe­
tente p~;;ra os fins ele direito, efetuando tnmbém, a deten­
ção dos infratores, se fgr o caso; 

XI - prt!stnr socorro ás embarcações, aeronaves e 
náufragos, em á~ua de sua jurisdição, arrecadando os sal­
vados; 

XU - qquisitar, quando necessár io, auxílio às outo­
ridadcs competentes; 
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XIII - pre3tar au'<ílio à 5 autor idades fiscais nos 
náu~ragios que se verificarem im águas territoriais do 
Am:1pá, empregando todos os meios par~ salvamento e con­
d J·;:1o para a repartição competente das mercadorias sujei­
tas a d'rPito, na forma da legislação em vigor; 

XIV - organizar e manter em dia um fichário dos 
pnssageiros nacionais c estrangeiros entrados na cidade, 
q~er em caráter provisório, q•1er em cará ter definitivo ou 
m<!smo em trânsi to, cn vitl ndo ao Chd e do Serviço de Es­
trar.geiro e ao Delegado de Ordf'm F oli t!ca e Socia l, diaria­
mcr.te, un:a re lação dos passageiros e strangeiros desem­
barcados na cidade, seja, por via maritlma ou por via aérea; 

XV - faze r regist rar , em livro próprlo, a s partes 
diárias de tmtradas e saídas de aer rnaves e embarcações, 
neles fazendo menção de t udo quan~o ocorrer nas 24 hor as 
d~ serviço. Nesse mesmo livro, proceder o r egistro das 
ocorrências verlftcadas n~ porto, docas, p ra!as, baia e anco­
radouros, bem assim nos aeroporte~ e fronteiras; 

XVI - tomar todas a s providencias , previstas em lei, 
q !''Indo, nos lugare3 cujo policiamento lhe está afeto, ve­
rificar- se alguma infração penal; 

XVII - organizar uma galeria ou album de fotogra­
fias e indi viduais datil'.lscópicas dos ladrões, contrabandistas 
e caHens que j á t enham sido proct>ssados, deportados e 
itlt!ntificados, na Divisl!O de P olíc ia Técnica; 

XVITI -- aJ)licar as leis, decretos e convenções !e­
dcrais que organizam e r egulamentam os serviços de po­
licia marítima, aérea e de fronteira em todo o Pais; 

XIX - expedir passaportes, para os nacionais , na 
forma da legislação em vigor. 

Art. 28 - Âo Serviço de Transporte compete: 

I - er~an!.<:Qr a escala de serviço dos motoristas sob 
sua orientnção e controle, submetendo-a à aprovação do 
Diretor; 

II - OTientar, coordenar e fiscalizar o flel cumpri­
mento das escalas de serviço, resoh E."ndo as dúvias surgidas 
e scllcitando ao Diretor da Divisão as providências ne­
cessárias; 

III - lnspeneionar cuidadosam~nte todas as v iaturas 
r ecolhidas, para constata,ão de qualquer imp.erfeiçào em 
seu funclonamen~o. que requerir reparo, providenciando as 
medidas necessá rias; 

IV - determinar aos motoristas a comunicaçlio obri­
gatória e im12c.ilata llie qualquer Irregular idade vt:rificada na 
e .>et!uçilo dos serviços, lnelusive imperfeiçtio 0 11 fa lhas no 
funcionamento dos veicules, tomando as providência s ea­
biveis; 

V - realizar conser tos, r ep2ros e serviços comple­
~ar:.t:Jres nos veículos da Secretaria de Se~urtmça Pública, 
mclusive substituição ele peças, pinturas, lubrifieaçiio, Ia­
vagem e o que mais for àa especialidade dentro dos re­
curso~ da SEGUP; 

VI - org:mizar e manter o r i!sistro e controle dos 
gastos de cada veículv, inclusive pt;ças, lubrificantes, óleos 
e combustíveis; 

VII - manter plantão com pessoal habilitado, fo1•a 
dos horários normais de funcionamento da Secret uria de 
Segurança Pública, para atender os case s e speciais e 
urgentes de sua alçado; 

VIII - responsabilizar-se pela guarda e convocação dos 
pertenct-s da Div isão - constante s cle máquinas , acessórios, 
apar~lhos e ferramenta s - observando a orlenta!)ão, ins­
truçoes e determinações supHiores; 

IX - apre~entar, me nsalmente, relatórios de suas ati-
vidades com mapas demonst rativos dns tarefas a seu cargo. 

Att. 29 - Ao Centro de Treinamento Policia l compete: 

I - selecicmar candidatos aos car gos policiais civis; 

II - promover cursos, estágios e treinamentos ade-
quados à formação, aperfeiçoamento e eepecialização de 
pessol para o exercício das atividadE:s policiais; 

Ar t. 30 - A duração das atividades referidas no item 
H, do artigo 29 acima, bem como condições de matrícula, 
r egime iSCOI!ir e condições de habilitação serão estabelecidas, 
pelo Diretor do CTP e submetidos à aprovação do Secretá­
rio de Seguranç:.~ Pública, 

Art. 31 - O Diretor do Centro de T reinamento Poli-
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cial será de livre escolh::J do Secretário de Segurança Pública. 

§ ú n :co - O Corpa Docente será recrutado entre 
Delegados de Polícia e Diretor..!S, Chefes de Serviços e quais­
quer outras autoridades ou funcionários, ou ainda pe.soas 
estranhas ao quadro d::~ Policia, de reconhecida capacidade 
intelectual, designado pelo Diretor do CTP, com aprovação 
do Secretúrio de Segurança Pública. 

A rt. 32 - Ao Setor de fielações Públicas compete: 

I - divulgar nr,t íclas de Inte resse público e repre­
sentar o Secretário em solenidades oficiais ou não, quJndo 
designado; 

I! - preparar, diariamente, o expediente públic.~ da 
S EGUP, organizando a escala de recebimento das Jijartes de 
acordo com o esquema do expediente da Secretaria; 

III - manter organizado um fichário com os nome.> 
das pessoas atendidas pelo Secretario, fazendo inclusive 
alusão aos assuntos tratados; 

IV - encaminhar as partes aos diversos setore da 
Secretatia de Segurança Pública, de conformidade com a 
natureza do problema explanado; 

V - Cl!lordcnar e programar recepções, homenagens 
e festejos outros relativos à SEGUP, bem como a porte 
recreativa dos funcion<irios lotlld6l s na sede da Secretaria 
de Segurança; 

VI - divulga r, interna c externamente, os assuntos 
que a eritério do Secretário, foram oonsid~>n:dos de inte­
resse geral da SEEUP; 

VII - fazer publicar, a critério do Serretório, bole­
tins, r evistas, r elatórios dos diverws organismos da .SEGUP. 

Art. 33 - Ao Serviço de P o l í c i a Interestadua l, 
P OLINTER, compete centralizar a correspondência, os pe­
didos de informações, providê ncias, diligências e capturas 
de criminosos. procidentes dos Estados e Territórios e rc­
lablvos a assuntos policiais, distribuindo-os, a se~uir, às 
respectivas r epartições competentes, para conhecimento de 
ta is pedidos e seu atendimento. 

§ Único - As seções mencionadas na Di\'isi:o de 
Operações compete proceder as diligências e os servi<:os 
que lhes forem atinentes nas respectivas especialidades. 

Art. 34 - A Colônia Penal <<Siio Pedro» compete a 
execu~,:ão das penas de reclusão e detenc;ào, bem como, de 
prisão simples, e a cu stódia de indiciados presos em flà­
grantes delito, ou preventiva, ou ainda, que se acharem 
pronunciados pela justiça. 

§ Único - A Colônia Penal <<São Pedro» rege-se por 
estatuto próprio, tendo em vista a sua missão especial e 
as re lações que, por for<;& de lG>i, lhe cabe manter com o 
poder j udiciário e o Ministério Público. 

Ar t. 35 - A Divisão de Trânsito compete a orienta­
ção, execução e fiscalização do serviço de trânsito nas vias 
púl;lliaas, regendo-se pela legi~ l a ção c:spedal em vigência. 

Art. 36 - Ao Serviço de C1mtré.ole de Trânsito com-
pete: 

I - planejar, organizar e coorde nar c controlar as 
atividades do t rânsito em todo o Território Federal do 
Amapá; 

II - zelar pelo cumprimento do Código Nacional de 
T râ nslte e demais normas em vigor; 

III - promover o registro de licenciamento de yeículos; 

IV - fornecer cnrteira s de habilitação de condutor 
de veículos; 

V - realizar campanhas educ::~tivas de trâ nsito. 

Ar t. 37 - Ao Serviço Médico compete: 

I - dirigir, planejar e executar os tra balhos relativos 
a nalização dos exames médicos e psicotecnicos a moto­
ristas e candidatos, a obtenç5o da Carteira Nacional de 
Habilitação. 

Art. 38 - Ao Serviço de Seleção e Habilita~,:ão com-
pete : 

- realizar a seleção dos candidatos à <!:arteira Na­
eional de Habilitação, encaminhando-os ao exame de saúde, 
a t estes psicotécnicos e à outros específicos para a condu­
ção d e ve iculas; 
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It - p s;ovid enc lnr os l'Xpedient.:s necessários no for­
necimento de c a rtf:irns; 

III - averbar as carteiras exDedidns pelos Estados,. 
D istrito Feclerol e T erritórios FQd~rnis, de acordo com as 
leis v igentes; 

VI - promover, junto ao coutrole de trânsito a 
a preensão e retirada~: de \ ~iculos de circulação, bem como 
a suspemão e casfaç3o de documentt•s ele hnbilitaçiio; 

V - colaborar com o policiamento ostensi\·o do trân-
sito; 

VI - manter ntualizado::; os 10 i~temas de sinaiiz~;ão 
de tr:ifego. 

Art. 39 - Ao Ser\'iço de Secret:>ria con~pete: 

I - executar os serviços burocrUicor; dn Diretoria dn 
Dlvbão; 

II - controlar o protocolo e nrqui\ o; 

Ill - fi scnliznr c coordc•nar o mllvimento fir;anceiro 
e cont<.~bil da Divisão. 

§ Único - As seçÕe); ou~ inter,rr.m a Oh !são de 
Trânsito compete -oroceder as (iiligf:n .. 1as e o.; !'er'·kos que 
lhe fo rem atinemes de ::<cordo .:o:n as respectivas 
especi~lidndc . 

Capitulo IV 

Das atribuiçõef: do P.:>ssonl 

Art. 40 - O Secret:'1rio àe Ser,u;-c.r•.;~ Pública é o 
re~pon~< vel direi o pelas a1ividadt5 La E:e~~c!aria. corr.pe­
tinJo-lhe ptiv<ttivamcnt2: 

I - cksp::~char com o Gov~rnnnor d .J Território todo o 
expedien' e da alçJda da Secretaria e rcfe r€ ndar os ates 
por nqude f:mitldcs, rencionados cor~1 a sua p .. sl~1; 

II - repres ,.ntar a Srcn'lal·ia perante outras en­
tid<:des àe uireito pt:blico ou pr.v,•tlo; 

III - auto.·l~ar n exncuc,:5J c1P p•o:etJs const.:.1les 
dos proc:rn nas de atlvià<1des da S r C"rewria, .Lm co!"! o -lc 
quabquer outras P1eiida~ q~w de.-em SE.r adot::~das c:n 
nome c sob a respor,sabili(ade tle ~;ua pasta; 

IV - autoriza r png:m1e11los c :.l3Sinar, juntamente 
com o Exator, dH:ques bar,cários; 

V - delegar compêtencias a subordinados pnn 
dllsempenho d~ atividades que Ih~ sbjam atribuidrs; 

VI - adotar quaisqurr pr.>vid~ncias que venham ao 
encontro à os interesses da Sec. etr:rir.; 

VII - r eferendar os cle.:r~to s c atos pertinentes ü 
Secretaria de Segurar:ça Públic<i: 

VIII - dirigir, coord E:nar c íi~cal!2.:-:r os trabalhos de 
Secretaria e r epresentá-la hl1 st.as rdat;oes e··: E'rna!l, cor­
respondendo-se c!i retament.~ com os C v;e!·n0s d ' i' Estados; 

IX - e~;ercE'r inv dia ta inspec i: o st>bre todos os ser­
viços afetos à SecreLJria c.lc Se.,urançn Pul!I;c::~; 

X - avocar qunJqu.:r inqu.:Orlto instaJrado e bem 
assim exercer diretaMent e t odas ::~s a!dbuic,:ões cometidas 
aos dirigentes dO$ órgãos da SEGUF; 

XI - determinar a instauraçiio de pr·ocessos adminis­
trat ivos, e d e inquér itos polkiais, pc.dmJo atr:bui-los a 
qualquer autoridade poiL.:inl, :1 seu cntério; 

XU - baixar port:ilrias, instruçõe~ e ordem de ser-
viço; 

XIII - despachar com os c:heit>s elos órg::ios que lhe 
süo subordinados, podendo dell•;pr poderes aos mesmos 
para decidir em sP.u nome; 

( Cont'nua no próximo n úmero) 

Secreta-ria de Obras Ptíblicas 
Aprovo c Publique-se 

J 0sé Lisboa Zreire 
Govern1dor 

COPIA AUTtNTICA da ata cln rcu;1ião para licitação 
de preços destinada à execução de obras para a Adminis­
tração territorial, conforme termos da Cai'ta -Convite n9 
41 /7 3-SOP. 

Ao primeiro dia do m ês de outu bro do ano de h um 
mil novecentos e setent a e trl·s, n~1 suh de reuniões da 

DIA RIO OFICIAL 4a. p1g. 

S ecreta ria de Obras P ·.'rb'icas, s ita à nv. F 1\B. nesta cid::~de 
perante a eonis~ão co· suttuda pelos senhores José Airton 
do Alrreidu. 11:mot'l A túnio Dias e Salomão Pertts Ftgra­
bíy, prl sideo•l! e nem r os, incumbida do recPbimento e 
j ul"'arre·1t~ d~ pro:Jos ns de~tin.,das à cxecuçfio de cbras 
p::lr<:> a Admi.listt·ação 1err!t<:rial, comparecer~m os senhc­
re~ Joi:o Vk' c r l\1nuré de Arruda, gerente dn firma do 
m·'Stno no,r.e : FraP~i ~c 0 Penir'l do Carrno, gerE>nte da fir­
ma Cic'otan 1:onst n.rró 1 e Comén:io Ltda; Tv<mete SiquEira 
de Sour.a, r J•r·'sen anco a flrn a Cons' rotcra Bra~ileira F n­
genhur ia ~ C 1mêr c:o, e A frio Marques de Sousa Rodri­
gues, gerent1 dn ffnn.1 A. Hoà:igue~ Engenharia e ComE-r­
cio, a l'rn de p:n·tic!pu rm d3 ticitaçiio de pre<:os p3ra e~:e­
cuciio elos S(' l \ i<.·os de> reiormn geral clâ Divi ~iio, digo. do 
prédio or ··, •rrá L ; t 1do a Divi<ão de Co lon iza~:i:\o da 
SLP..C, de rc nf.Jm. da e com os termos da Cart n-Con\'ite 
nll • 1!7''-SOP . Ac, doz~ hora.> o senhor President<' rnrc•ou 
os t rab lho: k Co:ni• ?o, r a~sando-se ao acolhimento dali 
p;·o1 osl~.s anl•'";•nta ta&, as qua is constam do quadro Com­
parativo abni :o: 

Di v i ão de C c Ionização - Reparos Gerais 

--------~-·---:-----~,.....---

1 Proposta~-Cr$ F i r mas 

CICLOTAN-( onst. C01 l. Llcl~ . 

Cc·n~t. Bras I ir<~ . F' '1~ Com. 
A. Hojri;,!ues br:g~. e 'om. 
João Victor r loura de . .-u ruda 

nu:Bs.w 
11 6.H5.l•J 

89.:<"1 2,00 
(10.342.40 

Prazo 

45 
45 
45 
45 

De aco ·do t;t '11 t qu<1clro ac;ma, verWca-se ser :t mais 
vamnjosa r. "~ropc .f a r pre~,·:1< .. :la pela firn:a Ciclol::m -
ConHruçi:o e Cor:i ' . Ltd<. :-lacla m:1ls b3\!ll1dc. l::~vrou­
se a pr e;;en"• ala. qu _ st"gue asr.inuda p~la Comiss[.o e 
v::ntir;ipante~ . 

Macapá. OI dn 0u nhro de 197:3 
a) .rosé :' irt n t1e ! dn1L' !J:1 

.\lanol I 1\ tonio Dias 
S·.Iorr . o ..Jere o; ElgrJIJ!_v 
Jt•ào 'ict r I\.fcu:l.l c!e Anuda 
}'l'a!1C!~C 1 I' ·~ • e r:J do C:.;rmo 
h·anct ~ ~ :).uei:·a de f;oliZa 
Ali rio f>.T<. ques de Sousa lio<lrigues 
V!cl.d tYlot 'l Dias - Secretilria. 

Poder Judici:irio 

JL.~' lça do Trabalho da S" Região 

Junta de Conciliaçi1o e Julgamento de Macapft 

EJi ai de Pr ·~·a, com prazo de 2tl dia:; 

A Doutora Jui.:u LO Tn.balho, Preside:r•t" da Junta dt> 
Concili:>çi\o cic lV.ac~ JU (AP). 

Faz. s:rt e1· a lo<lc < r.U<ll1tos o pr ser. te Edita l v irem. 
ou dele not o.: a th·erer. l1Uc·. no ciia 22 d~ outubro de W73, 
ús 12 h Jrils. nJ secte d •sta J ul'1ta. à a v. Procopio Rola, 2IH. 
se1 ão IE ajo! :• ~,~· iJih.: 1 p1·e ;i.'\0 de 'endn e anerPataç·iio, a 
queiTl ofPn~cE r o maio lnnc•J s a nvatiaç5o dos bens penho­
rados 11'1 exc.~uçào mc1 icl1 por Gilberto da Silva \'aladares 
contra Lope~ Lngenha ia Lt>la.. bens êsses encontrados à 
av. FAI3, 7ê:3 e que saJ o~ se~uintes: 

«Um ccnJicionac' 1r de Ar Philro, di!JO, Cô'1sul, 220 
volts 10.()00 i tus F ~j 1 - sC:·I'ie 138.06:!& novo e uma tnúqul­
n::~ de est"rev• t· O:i\·ett ·. de 170 e"paços de cor cinza fnbr i­
cn ia P<1r 011\ l' Le do L1·asil S A . !ndú~tria brasileira (Gna­
r ulhps (S. PJulo) cie n" A-3'i!l335, em perteit~s condlçfies 
de runC'ionnmento, os q~.:ais fornm avaliado~ em: 

O cond .cionador de a r em CrS 2.5UO,ll0 

a M{hiUina ele e sere\ e r, em Cr$ 1.500,00 

Quem pretender arrematar di tos bl'!ns deverá compa­
recer no di<>. hora e lc.:a i acima mrncionados, ficar;do cien te 
de que dev••1"1 gnranii o lance ~.:orn o sinal co•re~pondente 
a 2011

0 tvinte por ccnt< l de seu v dor. E. para que chegus 
ao conLecimeoto c pui.Jlicado no D1Íirio Oficial dos inter .<s­
sauos, é po.ssado o 1 resen te EujrnJ, que ser;Í afixado no 
luga r de çr slume 10 iede d.:.<1 a .Ju nta. l'ilt:c:..pi, 3 da 
outubro de .!173. Eu. tCiollloaldo Andrad~l Aux. Judi~iário, 
PJ -3 datilog:a[el. Eu. Chete de Secn:t.u ia , subJCI'C\ o. 
(Euton Hamo~). 

Juizn do Tra0alho 

l'II<H·ia ~'\dei :Jid~ Santo-Sé Gravatá 


	

